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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. GÊNE-
ROS E TIPOS DE TEXTO. ARTICULAÇÃO TEXTUAL: OPE-
RADORES SEQUENCIAIS, EXPRESSÕES REFERENCIAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO 
AMBIENTE WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS 
DO SISTEMA OPERACIONAL (PAINEL DE CONTROLE)

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu com-
putador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido 
para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.
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Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

ORGANIZAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS. OPERAÇÕES DE MANIPULAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS
(CRIAR, COPIAR, MOVER, EXCLUIR E RENOMEAR)

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras 

pastas (subpastas)1.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que iden-

tifica o tipo de dado que ele representa.

1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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CONHECIMENTOS GERAIS

CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS 
E SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS 

NOS ANOS DE 2017 A 2022 DIVULGADOS NA MÍDIA 
NACIONAL E INTERNACIONAL. ATUALIDADES NOS 

ASSUNTOS RELACIONADOS COM ECONOMIA, ECOLO-
GIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, 
SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, CULTURA, RELIGIÃO, 
QUALIDADE DE VIDA, ESPORTES, TURISMO, GEOR-
REFERENCIAMENTO, INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E 

CIENTÍFICAS, DO MUNICÍPIO, DO ESTADO, DO BRASIL 
E DO MUNDO. NOTÍCIAS EM GERAL DA ATUALIDADE

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

Lei Orgânica Municipal

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Brumadinho, do Estado de Minas Ge-
rais integra, com autonomia político administrativa, a Republica 
Federativa do Brasil, como participante do estado democrático de 
direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover seus 
fundamentos básicos:

I – a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Art. 2º - Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 

de representantes eleitos, nos termos das constituições Federal,Es-
tadual e desta Lei Orgânica.

Art. 3º - Constituem, em cooperação com a união e o Estado, 
objetivos fundamentais do Município:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento municipal, estadual e nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, crença, idade e quaisquer outras formas de discri-
minação;

V - garantir a efetivação dos direitos, individuais e sociais.
Parágrafo único – O Município buscará a integração e a coope-

ração com outros municípios para a consecução dos seus objetivos 
fundamentais, além das previstas no caput deste artigo.
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Art. 4º - É mantido o atual território do município, cujos limites 
só podem ser alterados nos termos da constituição do estado.

Art. 5º - O território do município poderá ser dividido em distri-
tos, criados, organizados, suprimidos ou fundidos por lei municipal, 
observada a legislação estadual e o disposto nesta Lei Orgânica.

§ 1º - a criação do distrito poderá efetuar-se mediante fusão 
de dois ou mais distritos, que serão suprimidos, sendo dispensada, 
nessa hipótese, a verificação dos requisitos do art. 6º desta Lei Or-
gânica.

§ 2º - a organização político- administrativa do município com-
preende a cidade, os distritos e subdistritos.

I - a cidade de Brumadinho é a sede do Município.
II -os distritos e subdistritos tem nomes das respectivas sedes, 

cuja categoria é a vila.
Art. 6º - São requisitos para criação de distrito:
I - população, eleitorado e arrecadação não inferiores à quinta 

parte exigida para criação de município;
II - existência, na povoação-sede, de pelo menos cinquenta mo-

radias, escola pública, posto de saúde e posto policial;
§ 1º - A comprovação do atendimento às exigências enumera-

das neste artigo far-se-á mediante:
a) declaração emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística, de estimativa da população;
b) certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifican-

do o número de eleitores;
c) certidão, emitida pelo agente municipal de estatística ou pela 

repartição fiscal do município, certificando o número de moradias;
d) certidão do órgão fazendário estadual e do municipal certifi-

cando a arrecadação na respectiva área territorial;
e) certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de 

Educação, de Saúde e Segurança Pública do Estado, certificando a 
existência de escola pública e dos postos de saúde e policial na po-
voação sede.

§ 2º - na fixação das divisas distritais serão observadas as se-
guintes normas:

I - evitar-se-ão, tanto quanto possível, formas assimétricas, es-
trangulamentos e alongamentos exagerados;

II - dar-se-á preferência para delimitação ás linhas naturais,fa-
cilmente identificáveis;

III - na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á reta, cujos 
extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identificáveis e 
tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial do Mu-
nicípio ou Distrito de origem.

§ 3º - As divisas distritais serão descritas trecho a trecho, salvo 
para evitar publicidade, nos trechos que coincidirem com os limites 
municipais.

§ 4º - A alteração da divisão administrativa do município pode 
ser feita quadrienalmente, no ano anterior ao das eleições munici-
pais.

Art. 7º - Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 8º - O Município tem direito à participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica e outros recursos minerais de seu 
território.

Art. 9º - A lei municipal poderá instituir a administração distrital 
e regional, de acordo com o princípio de descentralização adminis-
trativa.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 10 - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no Município, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança,à propriedade, nos termos do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil.

§ 1º - Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer for-
ma prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade munici-
pal, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 2º - Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou entidade 
da administração pública, o agente público que deixar injustificada-
mente de sanar, dentro de sessenta dias da data do requerimento 
do interessado, omissão que inviabilize o exercício do direito cons-
titucional.

§ 3º - Nos processos administrativos, qualquer que seja o obje-
to e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos de va-
lidade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o despacho 
ou a decisão motivados.

§ 4º - Todos têm o direito de requerer e obter informação sobre 
projeto do Poder Público, ressalvada aquela cujo sigilo seja, tempo-
rariamente, imprescindível à segurança da sociedade e do Municí-
pio, nos termos da lei, que fixará também o prazo em que deva ser 
prestada a informação.

§ 5º - Independe de pagamento de taxa ou de emolumentos ou 
de garantia de instância, o exercício de direito de petição ou repre-
sentação, bem como a obtenção de certidão, no prazo máximo de 
trinta dias, para a defesa de direitos ou esclarecimentos de interes-
se pessoal ou coletivo.

§ 6º - É direito de qualquer cidadão e entidade legalmente 
constituída denunciar às autoridades competentes, a prática, por 
órgão ou entidade pública ou por empresas concessionárias de ser-
viços públicos, de atos lesivos aos direitos dos usuários, cabendo ao 
poder público apurar sua veracidade, ou não e aplicar as sanções, 
sob pena de responsabilidade.

§ 7º - Será punido nos termos da lei, o agente público que, no 
exercício de suas atribuições e independentemente da função que 
exerça, violar direito constitucional do cidadão.

§ 8º - Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente que, no Município, é o Prefeito ou aquele a quem delegar 
a atribuição.

§ 9º - O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato 
discriminatório em seus órgãos e entidades, e estabelecerá formas 
de punição, como cassação de alvará, a clubes, bares e outros esta-
belecimentos que pratiquem tais atos.

§ 10º - Ao município é vedado:
I – estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, em-

baraçarlhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus re-
presentantes relações de dependência ou de aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II – recusar fé a documento público;
III – criar distinção entre brasileiros ou preferência em relação 

as demais unidades da federação.
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TITULO III
DO MUNICÍPIO

CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11 – O governo municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo único – É vedada aos Poderes Municipais a delegação 
recíproca de atribuições, e quem for investido nas funções de um 
deles não poderá exercer o de outro, salvo as exceções previstas 
nesta Lei Orgânica.

Art. 12 – A autonomia do Município se configura,especialmen-
te, pela:

I – elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II – eleição do prefeito, vice-prefeito e Vereadores;
III – organização de seu governo e administração.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 13 – Compete ao Município prover a tudo quanto respei-
te ao seu interesse local, objetivando o pleno desenvolvimento de 
suas funções sociais e a garantia do bem estar de seus habitantes.

Art. 14 – Compete ao Município:
I – manter relações com a União, os Estados Federados, o Dis-

trito Federal e os demais Municípios;
II – organizar, regulamentar e executar seus serviços adminis-

trativos;
III – firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;
IV – difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o des-

porto, a ciência e a tecnologia;
V – proteger o meio ambiente;
VI – instituir, decretar e arrecadar os tributos de sua competên-

cia e aplicar as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes;

VII – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VIII – promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso 
do solo;

IX – administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-
ções, legados e heranças, e dispor de sua aplicação;

X – estabelecer servidões administrativas e, em caso de iminen-
te perigo ou calamidade públicos, usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XI – associar-se a outros municípios do mesmo complexo geoe-
conômico e social, mediante convênio previamente aprovado pela 
Câmara, para a gestão, sob planejamento, de funções publicas ou 
serviços de interesse comum, de forma permanente ou transitória;

XII – cooperar com a união e o estado, nos termos de Convênio 
ou Consórcio previamente aprovados pela câmara, na execução de 
serviços e obras de interesse para o desenvolvimento local;

XIII – participar, autorizado por lei municipal de criação de enti-
dade intermunicipal para realização de obra, exercício de atividade 
ou execução de serviço específico de interesse comum;

XIV – interditar edificações em ruínas ou em condições de insa-
lubridade e fazer demolir construções que ameacem ruir;

XV – regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas e 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XVI – regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os 
jogos esportivos, os espetáculos e os divertimentos públicos;

XVII – fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o trans-
porte de gênero alimentício e produto farmacêutico, destinados ao 
abastecimento público, bem como de substância potencialmente 
nociva ao meio ambiente, à saúde e ao bem estar da população;

XVIII – licenciar estabelecimento industrial, comercial e outros 
e cassar o alvará de licença dos que se tornarem danosos ao meio 
ambiente, à saúde e ao bem estar da população;

XIX – fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos re-
feridos no inciso anterior;

XX – promover o fechamento daqueles que funcionarem sem 
licença ou em desacordo com a lei;

XXI – estabelecer e impor penalidades por infração e suas leis 
e regulamentos.

Art. 15 – É competência do Município, comum à União e ao 
Estado:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiências;

III – fomentar as atividades econômicas e estimular, particular-
mente, o melhor aproveitamento da terra;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII – preservar as florestas, a fauna e flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX – promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e saneamento básico;
X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-

zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII – estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito;

Art. 16 – Ao dispor sobre assuntos de interesse local, compete, 
entre outras atribuições, ao município:

I – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual, prevendo a receita e fixando a despesa com base 
em planejamento adequado;

II – instituir regime único para os servidores da administração 
direta e indireta, autarquias e fundações públicas, e planos de car-
reiras;

III – constituir guardas municipais destinadas a proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

IV – estabelecer convênios com os Poderes Públicos para a co-
operação na prestação dos serviços públicos e execução de obras 
publicas;

V – dispor sobre aquisição, gratuita ou onerosa, de bens, in-
clusive por desapropriação, por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social;

VI – elaborar o plano diretor;
VII – estabelecer limitações urbanísticas e fixar as zonas urba-

nas e de expansão urbana;
VIII – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente, no perímetro urbano:
a) prover sobre o trânsito e o tráfego;
b) prover sobre o transporte coletivo urbano, que poderá ser 

operado através de concessão ou permissão, fixando o itinerário, os 
pontos de parada e as respectivas tarifas;



165

SAÚDE PÚBLICA

LEGISLAÇÕES FEDERAIS DE SAÚDE PÚBLICA:
 LEI FEDERAL Nº 8.080/1990

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recupe-
ração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e eco-
nômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionan-
tes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e de-

terminantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º 
do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada 
das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 

saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compre-

endido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 
participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substân-
cias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas 
para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoati-
vos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento 
científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus de-
rivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações 
capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produ-
ção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo:
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I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamen-
te, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção 
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, 
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabi-
litação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho 
ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos 
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de tra-
balho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização e controle das con-
dições de produção, extração, armazenamento, transporte, distri-
buição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de 
equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindi-

cal e às empresas sobre os riscos de acidentes de trabalho, doença 
profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos 
e de demissão, respeitados os preceitos da ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos 
serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas pú-
blicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas 
no processo de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração 
das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao 
órgão competente a interdição de máquina, de setor de serviço ou 
de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços pri-
vados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto ar-
ticulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 
de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou pri-
vilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos servi-
ços de saúde e a sua utilização pelo usuário;

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única 

em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saú-

de;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio am-

biente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, mate-

riais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da po-
pulação;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar dupli-
cidade de meios para fins idênticos.

XIV – organização de atendimento público específico e especia-
lizado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, que 
garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico 
e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei nº 
12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada pela Lei nº 13.427, 
de 2017)

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação 
complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma re-
gionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de 
acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva 

Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de 

Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para de-

senvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes 
correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o 
princípio da direção única, e os respectivos atos constitutivos dispo-
rão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), po-
derá organizar-se em distritos de forma a integrar e articular recur-
sos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de 
saúde.

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacio-

nal, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, integradas pelos 
Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas 
da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade 
de articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das 
comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes ati-
vidades:
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I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de inte-

gração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino profis-
sional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finali-
dade propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e 
educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à 
pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são 
reconhecidas como foros de negociação e pactuação entre gesto-
res, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipar-
tite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e admi-
nistrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade com 
a definição da política consubstanciada em planos de saúde, apro-
vados pelos conselhos de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermu-
nicipal, a respeito da organização das redes de ações e serviços de 
saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à 
integração das ações e serviços dos entes federados; (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, 
integração de territórios, referência e contrarreferência e demais 
aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde en-
tre os entes federados. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Co-
nass) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos 
entes estaduais e municipais para tratar de matérias referentes 
à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

§ 1o O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento 
geral da União por meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar 
no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

§ 2o Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) 
são reconhecidos como entidades que representam os entes mu-
nicipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à 
saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação 
e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros 
destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde 
da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de 
saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a as-
sistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico e colaboração na proteção e recupera-
ção do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;
IX - participação na formulação e na execução da política de 

formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de conformidade com o plano de saúde;
XI - elaboração de normas para regular as atividades de servi-

ços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;
XII - realização de operações externas de natureza financeira de 

interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;
XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 

transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de ca-
lamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade com-
petente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar 
bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-
-lhes assegurada justa indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componen-
tes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos 
internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, prote-
ção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do 
exercício profissional e outras entidades representativas da socie-
dade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pes-
quisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscaliza-

ção inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos es-

tratégicos e de atendimento emergencial.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) 
compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;
II - participar na formulação e na implementação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas e mecanismos de con-

trole, com órgão afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele 
decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;
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SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS: PRINCÍPIOS FUN-
DAMENTAIS, DIRETRIZES, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊN-

CIAS DAS ESFERAS GOVERNAMENTAIS DO SUS

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na maté-
ria de “Saúde Pública”.

Não deixe de conferir!
Bons estudos!

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DA SAÚDE

A saúde pública/saúde coletiva é definida genericamente como 
campo de conhecimento e de práticas organizadas institucional-
mente e orientadas à promoção da saúde das populações (Sabro-
za, 1994). O conhecimento e a institucionalização das práticas em 
saúde pública configuraram-se articulados à medicina. Apesar de 
efetivamente superarem a mera aplicação de conhecimentos cien-
tíficos, as práticas em saúde representaram-se como técnica fun-
damentalmente científica. Essa representação não pode ser enten-
dida como simples engano, mas aspecto essencial da conformação 
dessas práticas, as quais encontram suas raízes na efetiva utilização 
do conhecimento científico. A medicina estruturou-se com base em 
ciências positivas e considerou científica a apreensão de seu objeto 
(Mendes Gonçalves, 1994). O discurso científico, a especialidade e a 
organização institucional das práticas em saúde circunscreveram-se 
a partir de conceitos objetivos não de saúde, mas de doença. 

O conceito de doença constituiu-se a partir de uma redução 
do corpo humano, pensado a partir de constantes morfológicas e 
funcionais, as quais se definem por intermédio de ciências como 
a anatomia e a fisiologia. A ‘doença’ é concebida como dotada de 
realidade própria, externa e anterior às alterações concretas do 
corpo dos doentes. O corpo é, assim, desconectado de todo o con-
junto de relações que constituem os significados da vida (Mendes 
Gonçalves, 1994), desconsiderando-se que a prática médica entra 
em contato com homens e não apenas com seus órgãos e funções 
Canguilhem (1978). 

Uma primeira questão é a de a saúde pública se definir como 
responsável pela promoção da saúde enquanto suas práticas se or-
ganizam em torno de conceitos de doença. Outra questão é que 
suas práticas tendem a não levar em conta a distância entre con-
ceito de doença - construção mental - e o adoecer - experiência da 
vida -, produzindo-se a ‘substituição’ de um pelo outro. O conceito 
de doença não somente é empregado como se pudesse falar em 
nome do adoecer concreto, mas, principalmente, efetivar práticas 
concretas que se representam como capazes de responder à sua 
totalidade. 

A importância de adquirir a consciência de que o conceito não 
pode ser tomado como capaz de substituir algo que é mais comple-
xo é enfocada por Edgar Morin em O Problema Epistemológico da 
Complexidade. Nesse texto, o autor vincula a questão da complexi-
dade ao problema da “dificuldade de pensar, porque o pensamento 
é um combate com e contra a lógica, com e contra o conceito”, des-
tacando a “dificuldade da palavra que quer agarrar o inconcebível e 
o silêncio” (Morin, s.d.: 14). Ou seja, a palavra, mesmo que seja uma 
elaborada forma de expressão e comunicação, não é suficiente para 
apreender a realidade em sua totalidade. O pensamento humano 
desenvolve-se em duas direções: por um lado, a profundidade, a 
redução e o estreitamento; por outro, a amplitude, a abrangência e 
a abertura de fronteiras. 

O pensamento científico moderno tendeu à redução, colocan-
do para si o desafio de alcançar o máximo da precisão e objetivida-
de por meio da tradução dos acontecimentos em esquemas abs-
tratos, calculáveis e demonstráveis. .A linguagem matemática seria 
capaz de expressar as leis universais dos fenômenos. Os elementos 
dos acontecimentos que as palavras - ou, mais precisamente, os 
conceitos científicos - não conseguiam alcançar, tenderam a ser vis-
tos como erro ou anomalia. O significado da palavra objetiva apre-
sentou-se em substituição à própria coisa, cujo aspecto sensível não 
era tido como existente. 

Mas a referência à integridade dos acontecimentos – que torna 
evidente o aspecto mutilante do conhecimento – é questão que se 
coloca desde o nascimento dessa forma de apreender a realidade. 
Sem dúvida que tal problema tomou-se mais explícito no mundo 
contemporâneo em decorrência dos impasses gerados pela pro-
gressiva fragmentação do conhecimento. A necessidade de inte-
grar as partes surgiu no interior da própria lógica analítica - como 
integrar as’ informações e saberes construídos no sentido de uma 
profundidade crescente? 

Apresentou-se, para o pensamento científico, o desafio da bus-
ca da amplitude, valorizando a compreensão da interação entre as 
partes na direção da unidade e da totalidade. A questão da comple-
xidade surgiu na discussão científica como possibilidade de explicar 
a realidade ou os sistemas vivos mediante modelos que buscam 
não só descrever os elementos dos objetos, mas, principalmente, 
as relações que se estabelecem entre eles. Evidenciaram-se dife-
rentes níveis de organização da realidade e qualidades emergentes 
próprias a cada nível. Porém, esta tentativa encontra limite na ‘in-
dizibilidade’ do real, que sinaliza a construção de qualquer modelo 
como inevitavelmente redutora. 

A saúde e o adoecer são formas pelas quais a vida se manifesta. 
Correspondem a experiências singulares e subjetivas, impossíveis 
de serem reconhecidas e significadas integralmente pela palavra. 
Contudo, é por intermédio da palavra que o doente expressa seu 
mal-estar, da mesma forma que o médico dá significação às quei-
xas de seu paciente. É na relação entre a ocorrência do fenômeno 
concreto do adoecer, a palavra do paciente e a do profissional de 
saúde, que ocorre a tensão remetida à questão que se destaca aqui. 
Esta situa-se entre a subjetividade da experiência da doença e a ob-
jetividade dos conceitos que lhe dão sentido e propõe intervenções 
para lidar com semelhante vivência. 
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Carregado de emoção, o relato das queixas e sintomas dos 
doentes é traduzido para uma linguagem neutra e objetiva. Em 
troca, as lacunas que o texto médico apresenta para dar conta da 
dimensão mais ampla do sofrimento humano acabaram por apro-
ximar medicina e literatura. Inúmeros médicos lançaram mão da 
literatura como meio de expressar o sofrimento humano para além 
dos limites da objetividade do discurso científico. Escritores como 
Thomas Mann e Tolstói conseguiram exprimir, como poucos, a con-
dição do homem em sua relação com a doença e a morte. Este é o 
tema que Moacyr Scliar – também médico e escritor – desenvolve 
no livro A Paixão Transformada, mostrando como a ficção é reve-
ladora “porque fala sobre a face oculta da medicina e da doença” 
(Scliar, 1996: 10). 

O discurso médico científico não contempla a significação mais 
ampla da saúde e do adoecer. A saúde não é objeto que se possa 
delimitar; não se traduz em conceito científico, da mesma forma 
que o sofrimento que caracteriza o adoecer. O próprio Descartes, 
considerado o primeiro formulador da concepção mecanicista do 
corpo, reconheceu que há partes do corpo humano vivo que são 
exclusivamente acessíveis a seu titular (Caponi, 1997: 288). Esse as-
pecto foi analisado com profundidade por Canguilhem (1978) na 
obra O Normal e o Patológico. Em trabalho mais recente, este autor 
afirma o conceito de saúde tanto como noção vulgar - que diz res-
peito à vida de cada um - quanto como questão filosófica, diferen-
ciando-o de um conceito de natureza científica (Canguilhem, 1990). 

Nietzsche, que adota o vital como ponto de vista básico, rela-
ciona medicina e filosofia, mostrando a dimensão de amplitude que 
o termo saúde evoca: Ainda estou à espera de um médico filosófico, 
no sentido excepcional da palavra - um médico que tenha o proble-
ma da saúde geral do povo, tempo, raça, humanidade, para cuidar 
-, terá uma vez o ânimo de levar minha suspeita ao ápice e aventu-
rar a proposição: em todo o filosofar até agora nunca se tratou de 
´verdade’, mas de algo outro, digamos saúde, futuro, crescimento, 
potência, vida. (Nietzsche, 1983: 190) 

Conforme ressaltou Morin (s.d.), o que a aproximação entre 
medicina, literatura e filosofia afirma senão a evidência de que a 
objetividade não poderia excluir o espírito humano, o sujeito indi-
vidual, a cultura, a sociedade? A medicina foi também considerada 
arte; porém, em seu desenvolvimento histórico, tendeu hegemoni-
camente a identificar-se com a crença da onipotência de uma téc-
nica baseada na ciência. Não houve o devido reconhecimento do 
hiato entre a vivência singular da saúde e da doença e as possibili-
dades de seu conhecimento. Isto produziu um problema importan-
te na forma com que se configurou historicamente a utilização dos 
conceitos científicos na instrumentalização das práticas de saúde. 
Atribuiu-se predominância quase exclusiva à verdade científica nas 
representações construídas acerca da realidade e, principalmente, 
das práticas de saúde. 

Ao contrário da literatura, o pensamento científico desconfia 
dos sentidos. No processo de elaboração do conceito científico, o 
contato imediato com o real apresenta-se como dado confuso e 
provisório que exige esforço racional de discriminação e classifica-
ção (Bachelard, 1983: 15). A explicação científica, ao deslocar-se 
dos sentidos, constrói proposições que se orientam por planos de 
referência, com delimitações que contornam e enfrentam o indefi-
nido e o inexplicável (Deleuze & Guattari, 1993). A circunscrição de 
um plano de referência é necessidade que se impõe à construção 
científica. É no interior do limite que se torna possível a explicação, 
criando-se recursos operativos para lidar com a realidade. Assumir 
o domínio limitado do pensamento científico constitui, portanto, 
uma qualificação de sua pertinência. No entanto, também confor-
ma uma definição de restrição, pois o limite é ilusório e qualquer 
explicação objetiva não poderia pretender negar a existência do 
misterioso, inexplicável ou indizível. 

A questão que se apresenta é que o discurso da modernidade 
não levou em conta essa restrição. Levando-se em consideração o 
limite da construção científica e o seu inevitável caráter redutor, po-
de-se afirmar que nenhum conceito - ou sistema conceitos - poderia 
se propor a dar conta da unidade que caracteriza a singularidade. 
O conceito expressa identidades, já a unidade singular é expressão 
da diferença. Por mais que o conceito tenha potencial explicativo e 
possa ser operativo, não é capaz de expressar o fenômeno na sua 
integridade, ou seja, não é capaz de ‘representar’ a realidade. Ao se 
elaborar um sistema lógico e coerente de explicação, assumir essa 
construção mental como capaz de substituir a realidade, mutilam-
-se as possibilidades de sua apreensão sensível, por se encerrar a 
realidade em uma redução. 

Não caberia, portanto, questionar o pensamento científico por 
ser limitado e redutor, mas sim criticar o ponto de vista que nega 
o limite da construção científica. Essa negação se expressa, por um 
lado, ao se considerar a verdade científica como dogma, tornan-
do-se insensível ao inexplicável, ao que não foi conceituado; por 
outro lado, ocorre também quando se exige que a ciência responda 
ao que não lhe é pertinente. Nenhuma ciência seria capaz de dar 
conta da singularidade, por mais que se construam novos modelos 
explicativos - complexos - da realidade. Buscar dar conta da singu-
laridade é estabelecer novas relações entre qualquer conhecimen-
to construído por meio de conceitos e modelos e o acontecimento 
singular que se pretende explicar; Enfatiza-se aqui a necessidade de 
redimensionar os limites da ciência, revalorizando e ampliando a 
interação com outras formas legítimas de apreensão da realidade. 

Como foi explicitado acima, a filosofia e a literatura, mesmo 
que marginalmente, sempre foram complementares à medicina. Ao 
questionar hoje o primado da objetividade científica, não caberia 
propor a implosão de fronteiras em direção à construção de um 
discurso unificador. O que se afirma é a exigência de revalorizar a 
aproximação complementar - na ação - entre formas de linguagem 
essencialmente diferentes entre si. Trata-se de relativizar o valor 
de verdade dos conceitos científicos; utilizá-los, mas não acreditar 
totalmente neles, abrindo canais para valorizar a interação de sen-
sibilidade e pensamento. Sem abrir mão de ter conhecimento de 
causa dos saberes científicos, é preciso recolocar a importância do 
papel da filosofia, da arte e da política. Trata-se do esforço voltado 
para a construção de uma nova relação com a verdade, que permita 
“encontrar uma sabedoria através e para além do conhecimento” 
(Atlan, 1991: 18). Não é a descoberta de uma novidade, mas a reno-
vação de questões que a modernidade e o pensamento iluminista 
sufocaram. 

Não deixando de empregar os conhecimentos científicos e, ao 
mesmo tempo, buscando ampliar as possibilidades dos modelos 
construídos, não se fecham os canais que nos tornam sensíveis à 
realidade. Trata-se da renovação de velhas filosofias que foram es-
quecidas e marginalizadas pela crença desmedida na razão e no po-
der de controle e domínio do homem. O objetivo não é a verdade, 
mas a felicidade, a sabedoria e a virtude (Atlan, 1991). Tal como a 
própria medicina, a saúde trata, como afirma a citação de Nietzsche 
feita anteriormente, não de ‘verdade’, mas de “(...) futuro, cresci-
mento, potência e vida” (1983: 190). 

Essa questão é estrutural à constituição do campo da saúde pú-
blica e está na origem do que se denomina a sua’ crise’. Para com-
preender o que diferencia prevenção e promoção da saúde, do pon-
to de vista deste trabalho, esse aspecto é fundamental, pois situa 
o contexto das transformações contemporâneas”do discurso saúde 
pública. As transformações discursivas envolvidas não são somente 
internas à lógica do discurso científico, mas recolocam, em especial, 
os limites e os sentidos do conhecimento produzido na configura-
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ção das práticas de saúde e, por consequência, na elaboração dos 
programas de formação profissional. Trata-se da proposta de uma 
forma inovadora no que se refere a utilizar a racionalidade científica 
para explicar o real e, em particular, para agir. Esse processo implica 
_formações mais radicais do que a mudança no interior da ciência, 
pois diz respeito à construção de uma concepção de mundo capaz 
de interferir no enorme poder de a racionalidade científica cons-
truir representações acerca da realidade. 

Saúde Pública: diferença entre prevenção e promoção 
O termo ‘prevenir’ tem o significado de “preparar; chegar an-

tes de; dispor de maneira que evite (dano, mal); impedir que se 
realize” (Ferreira, 1986). A prevenção em saúde “exige uma ação 
antecipada, baseada no conhecimento da história natural a fim de 
tornar improvável o progresso posterior da doença” (Leavell & Clar-
ck, 1976: 17). As ações preventivas definem-se como intervenções 
orientadas a evitar o surgimento de doenças específicas, reduzin-
do sua incidência e prevalência nas populações. A base do discurso 
preventivo é o conhecimento epidemiológico moderno; seu objeti-
vo é o controle da transmissão de doenças infecciosas e a redução 
do risco de doenças degenerativas ou outros agravos específicos. 
Os projetos de prevenção e de educação em saúde estruturam-se 
mediante a divulgação de informação científica e de recomenda-
ções normativas de mudanças de hábitos.

‘Promover’ tem o significado de dar impulso a; fomentar; ori-
ginar; gerar (Ferreira, 1986). Promoção da saúde define-se, tradi-
cionalmente, de maneira bem mais ampla que prevenção, pois re-
fere-se a medidas que “não se dirigem a uma determinada doença 
ou desordem, mas servem para aumentar a saúde e o bem-estar 
gerais” (Leavell & Clarck, 1976: 19). As estratégias de promoção en-
fatizam a transformação das condições de vida e de trabalho que 
conformam a estrutura subjacente aos problemas de saúde, de-
mandando uma abordagem intersetorial (Terris, 1990). 

A constatação de que os principais determinantes da saúde são 
exteriores ao sistema de tratamento não é novidade. Oficialmente, 
contudo, é bem recente A formulação de um discurso sanitário que 
afirme a saúde em sua positividade. A Conferência Internacional 
sobre Promoção de Saúde, realizada em Ottawa (1986), postula a 
ideia da saúde como qualidade de vida resultante de complexo pro-
cesso condicionado por diversos fatores, tais como, entre outros, 
alimentação, justiça social, ecossistema, renda e educação. 

No Brasil, a conceituação ampla de saúde assume destaque 
nesse mesmo ano, tendo sido incorporada ao Relatório Final da VIII 
Conferência Nacional de Saúde: Direito à saúde significa a garantia, 
pelo Estado, de condições dignas de vida E acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da 
saúde, em todos os seus níveis, a todos os habitantes do território 
nacional, levando ao desenvolvimento pleno do ser humano em sua 
individualidade. (Brasil/MS, 1986). 

Apesar de configurar avanço inquestionável tanto no plano te-
órico quanto no campo das práticas, a conceituação positiva de saú-
de traz novo problema. Ao se considerar saúde em seu significado 
pleno, está-se lidando com algo tão amplo como a própria noção 
de vida. Promover a vida em suas múltiplas dimensões envolve, por 
um lado, ações do âmbito global de um Estado e, por outro, a singu-
laridade e autonomia dos sujeitos, o que não pode ser atribuído a 
responsabilidade de uma área de conhecimento e práticas. 

É conquista inegável o reconhecimento oficial dos limites do 
modelo sanitário baseado na medicina, estimando-se que ele deve 
estar integrado às dimensões ambiental, social, política, econômi-
ca, comportamental, além da biológica e médica (Carvalho, 1996). 
As ações próprias dos sistemas de saúde precisam estar articuladas, 
sem dúvida, a outros setores disciplinares e de políticas governa-

mentais responsáveis pelos espaços físico, social e simbólico. Essa 
relação entre intersetorialidade e especificidade é, não obstante, 
um campo problemático e deve ser tratado com cuidado, pois sus-
tenta uma tensão entre a demarcação dos limites da competência 
específica das ações do campo da saúde e a abertura exigida à inte-
gração com outras múltiplas dimensões. Se a especificidade não é 
disciplinar, ela deve constituir-se a partir da delimitação de proble-
mas, possibilitando a implementação de práticas efetivas. 

No contexto da implementação das práticas de saúde mantém-
-se a tensão entre duas definições de vida: uma, a de nossa expe-
riência subjetiva; outra, a do objeto das ciências da vida, do estu-
do dos mecanismos físico-químicos que estruturam o fundamento 
cognitivo das intervenções da medicina e da saúde pública. 

A partir de concepções e teorias a respeito da especificidade 
biológica ou psíquica, foram elaboradas intervenções objetivas e 
operacionais de assistência à saúde. Qualquer teoria é redutora e 
incapaz de dar conta da totalidade dos fenômenos de saúde e do 
adoecer. Ao se tentar pensar a unidade do sujeito, o máximo que 
se consegue é expressá-la como ‘integração bio-psico-social’ que 
não deixa de se manifestar de forma fragmentada, mediante con-
ceitos que não dialogam com facilidade entre si. Se, de um lado, o 
vital é mais complexo do que os conceitos que tentam explicá-lo; de 
outro, é através de conceitos que são viabilizadas as intervenções 
operativas. Não há como produzir formas alternativas de atenção à 
saúde que não busquem operacionalizar conceitos de saúde e do-
ença. Essa demarcação aplica-se não só ao limite da ação específica 
da assistência à saúde em relação aos condicionantes sociais envol-
vidos na dimensão da intersetorialidade, como também aos limites 
dos conceitos objetivos que configuram a lógica das intervenções 
em relação à dimensão da singularidade e subjetividade do adoecer 
concreto. Nesse último aspecto, a afirmação de Canguilhem mani-
festa com propriedade o reconhecimento de que a necessária preo-
cupação com o corpo subjetivo não deve levar à obrigação de uma 
libertação da tutela, tida como repressiva, da medicina: “o reconhe-
cimento da saúde como verdade do corpo, no sentido ontológico, 
não só pode senão como deve admitir a presença, como margem 
e como barreira, da verdade em sentido lógico, ou seja, da ciência. 
Certamente, o corpo vivido não é um objeto, porém para o homem 
viver é também conhecer” (Canguilhem, 1990: 36). 

Sem dúvida, é fundamental valorizar e criar formas de amplia-
ção dos canais de abertura aos sentidos. O ponto de partida e a re-
ferência da experiência da saúde e da doença é a intuição primeira 
do corpo. Porém, a razão - mediada pelo conhecimento científico 
e se utilizada sem reificação - permitiria alargar a intuição e prin-
cipalmente servir como “instrumento de diálogo e também como 
barreira de proteção” ao processo de vivência singular do adoecer 
(Atlan, 1991: 13). O conhecimento científico e a possibilidade ope-
rativa das técnicas nas práticas de saúde deveriam ser empregados 
sem provocar a desconexão da sensibilidade em relação aos nossos 
próprios corpos. O desafio é poder transitar entre razão e intuição, 
sabendo relativizar sem desconsiderar a importância do conheci-
mento, alargando a possibilidade de resolver problemas concretos. 

É justamente aí que se afirma a radical e, ao mesmo tempo, 
pequena diferença entre ‹prevenção› e ‹promoção› da saúde. Ra-
dical porque implica mudanças profundas na forma de articular e 
utilizar o conhecimento na formulação e operacionalização das prá-
ticas de saúde - e isso só pode ocorrer verdadeiramente por meio 
da transformação de concepção de mundo, conforme problemati-
zado anteriormente. Pequena porque as práticas em promoção, da 
mesma forma que as de prevenção, fazem uso do conhecimento 
científico. Os projetos de promoção da saúde valem-se igualmente 
dos conceitos clássicos que orientam a produção do conhecimento 




